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	RECORRENTE
	:
	SAGRAN - SOCIEDADE DOS AMIGOS DO RESIDENCIAL GRANVILLE

	ADVOGADO
	:
	PR00047266 - FELIPE CORDEIRO

	RECORRIDO
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	GO00013207 - ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA


D E C I S Ã O

Trata-se de recurso especial em que a parte autora pretende a não incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos a empregado a título de adicional de horas extras, férias gozadas, salário maternidade, primeiros quinze dias de auxílio doença, bem como o reconhecimento de que os valores indevidamente recolhidos e discutidos nesta demanda possam ser compensados com quaisquer tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.
Inicialmente, destaco que não houve, no acórdão recorrido, discussão acerca da incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, primeiros quinze dias de auxílio doença e a compensação, pelo que, no ponto, o presente recurso carece do necessário prequestionamento, o que impede sua admissão, conforme dispõe a Súmula 211 do STJ (“Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”).

O Superior Tribunal de Justiça, em regime de recurso repetitivo, decidiu que incide contribuição previdenciária sobre as horas extras e seu respectivo adicional (Tema 687) (REsp 1.358.281, rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 05/12/2014). 

Portanto, nessa parte, nego seguimento ao recurso especial, nos termos do art.1.030, I, b, do CPC/2015.
No que tange às férias gozadas, o STJ consolidou o entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre tal verba, em virtude de sua natureza remuneratória e salarial (AgInt no REsp 1.585.720/SC, rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 17/08/2016; AgRg no REsp 1.297.073/PR, rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 30/06/2016).

Diante do exposto, não admito o recurso no particular.
Intimem-se.


Brasília, 31 de outubro de 2017.
Desembargador Federal HILTON QUEIROZ
Presidente
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